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INTRODUÇÃO 

1. JUSTIFICATIVA E PONTO DE PARDO.

Estamos em pleno Século XXI, on 
mundo de paz e equilíbrio, com cidades 
esperança de dias melhores para todos viri: 
sente, pois a Tecnologia iria nos alçar a urr 
as agruras de um mundo ainda selvagem 
não é, nem de longe, tão idílica assim. À 
fração de privilegiados, o Mundo segue o 
de outrora, só que maximizados. 

Olhemos à volta, em nossa cidade, e 
dro é o mesmo, as promessas de dias mell 
expectativas, de realidade. De avanço, ain 
incha e pesa, neste caso, para todos. E o E 
iniquidades e colmatar desigualdades, � 

. quando consegue; porquanto paquidérmii 
[ dar cabo de suas obrigações ou mesmo re 
, em qualquer lugar do planeta. Daí a vida i 
l que o valha) não consegue atingir, entida<i
" ganham corpo e lhe fazem frente, por vezes

paralelo de regras e códigos de conduta. Ur 
a William Gibson. Ou seja, tecnologia há, 1 

Talvez seja esta mesma a questão: de 
nico que o conceito possa parecer ser, ele 
quase ubíquo modo de vida atual, onde se: 

·· ção castista atávica a nós, por um cenário 1 
importando o sistema político-econômico

.•. o exemplo dos Estados Unidos, a meca d< 
�lhão de pessoas morreram3 de COVID-19'

Perdões pelo chavão, mas não são sempre ele; a denotar o "fimu 
É o que se discute no Capítulo 4. 2. a partir de uma reffexão de 
MCPHILLIPS, Deidre. Johns Hopkins confirma mais de I mil 
2022. Disponível em: <hu;ps·I / www. cnnbrasil, com. brl saudc 
por- rovid- 19- nos- eua/ >. Acesso em 07 jun. 2022.

«Não ímporta quão magníficos são os edifiáos espirituais que nc 
da natural e;túpida como wn vírus ou wn meteoro pode acabai
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